
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS E HUMANAS 
CURSO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 2019 
_________________________________________________________________________________ 

 

_______________________________ 
¹Bacharelando em Ciências Contábeis; 
²Doutor em Administração pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná- PUC/PR. Mestre em 
Ciências Contábeis pelo programa Multiinstitucional e Inter- Regional de Pós- Graduação em Ciências 
Contábeis- UnB/UFPB/UFRN. Professor Assistente 1 da Universidade Federal Ruaral do Semi- Árido. 

EFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: UM ESTUDO NOS MUNICÍPIOS DO 
RIO GRANDE DO NORTE. 

  

Francisca Erlândia Batista de Oliveira¹, Antônio Erivando Xavier Júnior² 

 

RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo investigar o nível de eficiência com educação básica 
dos municípios do Estado do Rio Grande do Norte no período de 2014 a 2016. A amostra é 
composta pelos 150 municípios com dados disponíveis para a realização do estudo. Os 
métodos utilizados foram as pesquisas descritiva, bibliográfica, documental, quantitativa. A 
coleta de dados foi realizada nos sítios eletrônicos da Federação das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro (FIRJAN), Finanças Brasil (FINBRA), Instituto Brasileiro Geográfico e de 
Estatística (IBGE), Fundo Nacional de Desenvolvimento da educação (FNDE). Para análise 
da eficiência, foi utilizada a técnica de Análise Envoltória de Dados (DEA), tendo-se como 
insumos os gastos com educação fundamental, número de escolas, docentes e alunos 
matriculados e como produto o resultado do IFDM educacional para o período de 2014 a 2016. 
Os resultados apontaram que 7 municípios foram considerados eficientes, sendo Carnaúba 
dos Dantas, Viçosa, Riacho da Cruz, Rodolfo Fernandes, São José do Seridó, Jardim de 
Angicos, Lucrécia. Ressaltando que nos anos de 2014, 2015 e 2016, o Estado teve apenas 
um município com ineficiência forte. Com ineficiência moderada, em média 70 municípios por 
ano. Em termos de ineficiência fraca, em média de 74 municípios por ano. E 4 municípios, em 
média com eficiência máxima. A presente pesquisa contribui para avaliação dos gastos com 
educação, evidenciando quais as cidades que tiveram os melhores desempenhos, de modo 
que os demais municípios possam utilizá-los como padrões de referência.  

Palavras-chave: Educação. IFDM. Eficiência. Município. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Promulgada pela ONU (Organização das Nações Unidas) em 10 de dezembro de 
1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), reporta em seu art. 26, que: “ 
Todo ser humano tem direito à instrução. “A instrução será gratuita, pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais.” (Assembleia Geral da ONU). Visto posto, a educação é um dos 
direitos sociais mais complexos que rege a vida do indivíduo. Além da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH), os brasileiros, têm esse direito assegurado pela Constituição 
Federal, datada de 1988. Onde, em seu art. 6º, assegura aos cidadãos brasileiros o acesso a 
educação como um Direito Social. 

Segundo Teixeira (1999), para que o direito da educação seja atendido, torna-se 
indispensável a manutenção de um sistema de escolas públicas e gratuitas para toda a 
população, e que ofereça condições necessárias para o seu bom funcionamento. Além disso, 
a oferta do serviço educacional deve ser ofertado de forma eficiente, caso contrário, afetará o 
desenvolvimento socioeconômico da região e implicará de forma direta no bem estar da 
população bem como do seu índice de desenvolvimento humano (IDH). 
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Ribeiro (2006), afirma que a eficiência consiste na premissa de que os projetos 
produzam os resultados esperados, com o mínimo de dispêndios e recursos utilizados. Os 
gestores públicos, devem buscar a eficiência máxima em seus municípios, para que os 
recursos, sejam utilizados de maneira adequada, para que seus munícipes, tenham então, 
uma educação de qualidade. 

Os gestores públicos precisam atender às demandas dos órgãos reguladores e 
responsáveis, respeitando as suas exigências citadas nas políticas e programas em relação 
aos recursos a serem aplicados na área educacional dos municípios Do Estado Do Rio 
Grande do Norte. Sendo assim, vem a importância da execução de recursos de forma 
eficiente, de modo transparente e que oriente ao alcance de suas metas (LOURENÇO; 
ANGOTTI; NASCIMENTO; SAUERBONN, 2017). 

O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) criado em 2008, é utilizado no 
Brasil como um indicador de acompanhamento anual de desenvolvimento, humano, 
econômico e social. Sendo então, utilizado para avaliar a educação dos mais de 5.000 (cinco 
mil) municípios brasileiros (PEREIRA; MOREIRA; 2016). Nesse contexto, estudaremos a 
eficiência dos gastos públicos relacionados a educação dos 167 municípios que compõem o 
Estado do Rio Grande do Norte. Que por sua vez, tem sua população estimada em 3.458.508 
habitantes, sendo o décimo sexto estado mais populoso do Brasil, possuindo o melhor IDH e a 
maior renda per capita da região Nordeste. 

Nesse aspecto, formulou-se o seguinte problema de pesquisa: Qual o nível de 
eficiência da educação básica nos municípios do Estado do Rio Grande do Norte no 
período de 2014 a 2016? 

Com intuito de responder o problema exposto, essa pesquisa tem como objetivo 
principal, analisar o nível de eficiência da educação básica nos municípios do Estado do Rio 
Grande do Norte.  

A presente pesquisa contribui com a análise dos escores de eficiência obtidos pelos 
municípios pesquisados, permitindo a avaliação de todos eles e evidenciando quais as 
cidades que tiveram os melhores desempenhos, de modo que os demais municípios possam 
utilizá-los como padrões de referência e de possibilitar discussões em torno da eficiência na 
execução de recursos públicos, haja vista que, a educação é uma das premissas básicas para 
sustentar o desenvolvimento e o progresso populacional, além de influenciar diretamente no 
desenvolvimento social e econômico da população. Além disso, pretende-se contribuir ainda, 
para que os gestores públicos avaliem se estão gerindo os recursos públicos de maneira 
eficiente, de modo que esses recursos possam ser maximizados e traga melhoria na 
qualidade do ensino dos municípios estudados e do restante do país. 

A estrutura dessa pesquisa é dividida em introdução, referencial teórico, 
procedimentos metodológicos, e análise dos resultados, e por fim, as considerações finais. 
Onde, o referencial teórico é divido em três seções, sendo elas: eficiência na administração 
pública, investimentos públicos em educação, e estudo empíricos anteriores. Os 
procedimentos metodológicos, foram divididos em: classificação da pesquisa, população e 
amostra, Análise Envoltória de Dados (DEA) e Coleta e tratamento dos dados. Já a análise 
dos resultados, é dividida em: Dados pesquisados, IFDM nos municípios do Rio Grande do 
Norte e Análise Envoltória de Dados nos municípios Rio-grandenses. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Eficiência na Administração Pública 

A administração pública diz respeito ao conjunto de instituições que exercem suas 
funções em prol da coletividade, em prol do interesse coletivo. De acordo com a Constituição 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_unidades_federativas_do_Brasil_por_popula%C3%A7%C3%A3o
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Federal de 1988, em seu art.37, a administração pública direta e indireta de qualquer um dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência`”. (Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998). 

O princípio da eficiência, inserido na Constituição Federal de 1988, pela Emenda 
Constitucional de nº 19/1998, teve como objetivo principal transformar a administração pública 
burocrática em administração gerencial. Esse modelo de administração, busca atingir os 
resultados minimizando os custos e reduzindo os processos burocráticos das atividades-meio 
(LEITÃO; SOUZA; SILVA; CÂMARA; 2016).  

A eficiência como princípio assume duas vertentes: a primeira é organizar e estruturar 
a máquina estatal para torná-la mais racional para que as necessidades da sociedade sejam 
alcançadas de forma mais satisfatória, e a segunda, é regular a atuação dos agentes públicos 
buscando que esses tenham um melhor desempenho possível a fim de atingirem os melhores 
resultados (MARTINS;2011). 

Mariano (2008), define a eficiência no setor público como a capacidade de 
proporcionar o maior benefício a sociedade com o menor custo possível. Ou seja, a 
administração pública deve utilizar uma quantidade menor de insumos para produzir um 
beneficio coletivo que satisfaça os anseios da população. 

No que diz respeito a eficiência dos gastos públicos na educação, a eficiência esta 
relacionada diretamente a qualidade do ensino, pois, esse quesito proporciona as pessoas o 
desenvolvimento social e econômico. Segundo Gomes (2010), para que uma ação 
educacional seja considerada eficiente, o trabalho a ser desenvolvido pela mesma deve: 
Gastar apenas o que é necessário; Utilizar equipamentos e recursos eficientes; Combater o 
desperdício e aperfeiçoar a utilização dos recursos. 

A avaliação das políticas públicas, traz consigo, a necessidade de se distinguir 
eficiência, eficácia e efetividade. De acordo com Castro (2006), a eficiência na administração 
pública deve ser voltada para os meios e não se preocupa com os fins, é voltada para os 
aspectos internos da organização. Enquanto que a eficácia, esta voltada para atingir os 
objetivos, ou seja, preocupa-se com os fins. A efetividade por sua vez, esta preocupada em 
medir como os resultados de uma ação podem trazer benefícios para a população. 

Sobre esse assunto, Peña (2008), afirma que a análise da eficiência da alocação dos 
recursos no setor público contribui diretamente para a melhoria dos resultados, uma vez que 
demonstra um sinal da eficiência das ações gerenciais e apresenta o desempenho da gestão 
pública.  

2.2 Investimentos públicos em Educação 

A educação, de acordo com a Lei de diretrizes e bases da educação (LDB), é dever 
da família e do Estado, e seu acesso é direito público objetivo, dado a qualquer cidadão, de 
forma gratuita. Esse item básico, que é a educação gratuita e de qualidade, somente poderá 
ser mantido pelo poder público através de um sistema de financiamento, realizado pelos entes 
federativos.   

A Constituição Federal de 1988, trás em seu art. 212, que 18% das receitas públicas 
da União e 25% da receita dos Estados e municípios com impostos e transferências, devem 
ser destinadas a educação básica. (XAVIER JÚNIOR; MORAIS; MACÊDO; PRADO;2017). 

De acordo com Areralo (2004), a situação sócio- econômica brasileira, deve ser levada 
em consideração, devido, o financiamento educacional depender diretamente da arrecadação 
de impostos e de sua aplicação. 
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 Ementa Constitucional nº 14, de 12/09/1996, estabeleceu o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), que 
posteriormente, foi regulamentado pela Lei de nº 9.424/96 (Lei do FUNDEF). E que tem como 
objetivo principal, realizar o financiamento da educação pública brasileira. (SILVA; 
FERREIRA; ABRANTES; BRAGA; 2011).  

Segundo Franca (2013), o nível de renda dos municípios brasileiros é muito desigual, 
os sistemas escolares, como consequência disso, acabava por refletir a capacidade de 
arrecadação dos mesmos.  

O fundef, contemplava apenas o nível de ensino fundamental. Nesse aspecto, 
substituiu-se o Fundef, pelo Fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e 
de valorização dos profissionais da educação (FUNDEB), através da lei nº 11.494/07. Que por 
sua vez, ampliou os investimentos da União para a educação infantil e ensino médio. 

De acordo com Franca (2013), o Fundeb é a principal forma de financiamento das 
redes públicas de ensino, sejam elas, estaduais ou municipais. E o mesmo, contempla todos 
os níveis da educação básica. Além disso, a principal função do Fundeb, é a descentralização 
da educação pública brasileira, uma vez que as desigualdades sociais e de renda, são 
bastantes alarmantes nos municípios brasileiros. O Objetivo principal do Fundeb, portanto, foi 
criar um mecanismo de redistribuição dos recursos da educação para os estados e 
municípios, de forma a reduzir as desigualdades financeiras e unificar o gasto por aluno, de 
forma que exista um valor mínimo a ser gasto por aluno. 

Vazquez (2005), retrata que, o valor mínimo por aluno ao ano, que é R$ 2.096,68 (Dois 
mil, noventa e seis reais e sessenta e oito centavos), é de fundamental importância, pois, 
determina a participação da União no financiamento do fundo. Tendo em vista que, quando o 
Estado, não obtiver os recursos suficientes para atingir o valor mínimo, a União deverá 
complementar esse valor. 

A lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, conhecida como lei do Fundeb, no seu art. 3º, 
retrata que 20% dos impostos vinculados sejam destinados aos Fundos, de cada Estado e do 
Distrito Federal. Entre esses impostos, destacam-se  imposto sobre transmissão causa 
mortis e doação de quaisquer bens ou direitos (ITCMD), imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transportes interestadual e 
intermunicipal e de comunicação (ICMS), imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores (IPVA). Além disso, essa lei garante que no mínimo 60% dos recursos do 
FUNDEB devem ser gastos com a remuneração dos magistrados. 

O prazo de vigência do Fundeb é de 14 anos, de 2007 até 2020. Ademais, a legislação 
do Fundeb determinou que no máximo 30% do valor da complementação da União poderá 
ser proveniente dos recursos vinculados constitucionalmente, de forma que os outros 70% 
representam recursos adicionais ao sistema de ensino.  

O governo federal aumentou seu subsidio de recursos ao FUNDEB no período de 2007 
a 2010. Foi de R$ 2 bilhões em 2007 para R$ 3,2 bilhões em 2008, R$ 5,1 bilhões em 2009 e 
para 10% de toda a contribuição dos estados e municípios do país a partir de 2010. 
(ALMEIDA; RODRIGUES; BRAGA; LOUREIRO; 2016).  

De acordo com Xavier Júnior. et al. (2017), no ano de 2014, os repasse do FUNDEB 
chegaram a 126,19 bilhões de reais. A distribuição desses recursos é feita através do número 
de alunos matriculados na educação básica pública, baseado no último censo escolar 
realizado. 

O Governo Federal, criou o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
com intuito de avaliar o desempenho da educação em seus entes federativos e suas escolas, 
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a cada dois anos. E estabelece suas metas a cada biênio. A meta brasileira é alcançar a nota 
6,0 até 2021. 

Segundo Barros, Xavier Júnior (2017), No Brasil em 2018, 92,1% das crianças em 
idade escolar (4 a 17 anos) estavam matriculadas no sistema público educacional. Entretanto, 
o que mais preocupa, é a taxa de repetência dos alunos, chegando a uma média de 8,2% no 
ensino fundamental e 11,5 % no ensino médio, o de evasão é de 6,8% dos alunos 
matriculados. 

 
No entanto, apesar dos altos gastos com educação, o Brasil não apresenta um dom 

desempenho na educação.  

2.3 Estudos empíricos anteriores 

Estudos nacionais buscaram verificar se os recursos destinados a educação brasileira 
estão sendo alocados de forma eficiente pelos seus administradores. Para isso, utilizou-se 
em sua maioria, o método de análise envoltória de dados (DEA), criada por Charnes, Cooper 
e Rhodes (1978), com o propósito de estimar a eficiência dos recursos públicos por meio de 
insumos (inputs) e produtos ou serviços (outputs). No quadro 1, apresenta-se um resumo de 
alguns estudos nacionais sobre o tema estudado. 

Quadro 1- Estudos nacionais que abordaram a eficiência dos gastos públicos em educação. 

Autores/ano Objetivos, Inputs/outputs, Metodologia, Resultados 

Barbosa; Silva; 
2018. 

O objetivo desse trabalho foi Investigar, por meio da Análise Envoltória de dados 
(DEA), a eficiência na alocação dos gastos públicos com educação fundamental 
nos anos finais (do 6º ao 9º) dos municípios que compõem a região metropolitana 
de Natal. Os inputs utilizados foram: gastos com educação fundamental, número 
de alunos matriculados, número de professores, números de escolas. Enquanto 
que o produto foi o resultado do IDEB. O município de Vera Cruz foi considerado o 
mais eficiente no ano de 2011. No ano de 2013, o mais eficiente foi o município de 
Maxaranguape. 

Silva; 
Benedicto; 
Carvalho; 
Santos; 2013. 

O objetivo foi medir a eficiência dos municípios mineiros na alocação de recursos 
públicos para o provimento da educação básica, através da Analise Envoltória de 
Dados (DEA). Utilizou-se como insumos, os gastos com educação per capita e a 
arrecadação do município per capita. E como produtos, a taxa de atendimento a 
crianças de 0 a 14 anos de idade, a de jovens de 15 a 17 anos e a de adultos de 
18 a 24 anos de idade. Os achados demonstraram que as cidades de Araçuaí, 
Bambuí, Brasópolis, Coronel Fabriciano, Curvelo, Guaxupé, Inconfidentes, Ipaba, 
Leopoldina, Mato Verde, Muzambinho, Pitangui, Rio Pomba, São Domingos do 
Prata, São Geraldo e São João Nepomuceno, ou seja, apenas 2% dos Municípios 
Mineiros são eficientes. 

Santos; 
Freitas; Flach;     
2015. 

O artigo teve como objetivo principal analisar os fatores que determinam a eficiência 
na aplicação dos recursos públicos da educação básica dos municípios de Santa 
Catarina. A metodologia aplicada foi a analise envoltória de dados (DEA) e o 
modelo de regressão Tobit. Como input teve-se: gasto per capita com educação e 
cultura e o rendimento médio mensal dos responsáveis pelos domicílios 
particulares de cada cidade. Como resultado, os municípios considerados mais 
eficientes foram: Salto Veloso, Major Vieira, Rio Rufino, São José do Cerrito, Braço 
do Trombudo, Gravatal, Massaranduba, Calmon, etc. 

Lourenço; 
Angotti; 
Nascimento; 

Este estudo buscou analisar a eficiência técnica do gasto público dos 250 maiores 
municípios brasileiros em relação com o ensino fundamental. Para tanto, utilizou-
se a técnica de analise envoltória de dados (DEA). O Inputs usados para essa 
pesquisa foram: despesas liquidadas, gasto médio por aluno, dimensão educação 
e renda do IDHM. Já o output, foi a média do IDEB para os municípios. Os dez 
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Sauerbronn; 
2017. 

municípios com os maiores índices de eficiência técnica foram: Breu Branco (PA), 
Augusto Correa (PA), Afuá (PA), Aquiraz (CE), Viseu (PA), São Félix do Xingu (PA), 
Moju (PA), Bacabal (MA), Viçosa do Ceará (CE), Portel (PA). E os dez piores foram: 
São Luís (MA), Pelotas (RS), Porto Alegre (RS), Porto Velho (RR), Parnamirim 
(PE), Nova Iguaçu (RJ), Belém (PA), Campos dos Goytacazes (RJ), Belford Roxo 
(RJ) e São Gonçalo (RJ). 

Leitão; Souza;   
Silva; Câmara; 
2016. 

O objetivo dessa pesquisa foi mensurar a eficiência dos gastos públicos com ensino 
fundamental nas cidades das mesorregiões Central e Leste Potiguar, no Rio 
Grande do Norte, nos anos de 2009 e 2012. Através da técnica de analise envoltória 
de dados (DEA), e dos inputs, os gastos com ensino fundamental por aluno, o 
número de docentes, número de escolas públicas e o número de alunos 
matriculados. Já os outputs, resultados do IDEB para os anos de 2011 e 2013. 
Mostraram que os municípios mais eficientes foram: Cruzeta, Currais Novos, Lajes, 
São Fernando, Senador Georgino Avelino e Timbaúba dos Batistas. 

Silva; Ferreira; 
Abrantes; 
Braga;    2011. 

O presente estudo tem como objetivo avaliar a eficiência na alocação dos recursos 
destinados à educação de um conjunto de municípios mineiros. A metodologia 
utilizada para se chegar aos resultados foi a técnica de analise envoltória de dados 
(DEA),  com os seguinte inputs e outputs, os primeiros, foram os gastos per capita 
com educação e cultura e o PIB per capita, enquanto que o segundo, foram, a taxa 
de atendimento a crianças de 4 a 14 anos e jovens de 15 a 17 anos de idade. Os 
resultados, demonstraram que o Vale do Jequitinhonha e norte de minas, 
apresentaram os melhores escores de eficiência.  

Monte; 
Leopoldino; 
2017. 

O artigo em questão teve como objetivo avaliar a eficiência em educação realizados 
pelos municípios cearenses. A metodologia utilizada foi a técnica de analise 
envoltória de dados (DEA),  como insumos, foram utilizados os valores dos 
investimentos por aluno e as notas do IDEB. Apenas três municípios foram 
considerados eficientes: Brejo Santo, Fortaleza e Sobral. 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Os estudos realizados, levaram em consideração, uma única metodologia de 
pesquisa, que foi a analise envoltória de Dados (DEA), que utiliza inputs e outputs para se 
chegar ao resultado pretendido. Além disso, os inputs mais utilizados, foram os gastos com 
educação per capita, o número de escolas e de alunos matriculados. Enquanto que o principal 
output, foi as resultados do IDEB. 

A maioria dos municípios que tiveram redução com os gastos públicos em educação, 
obtiveram notas do IDEB elevadas e como consequência, foram considerados os mais 
eficientes. Como foi apresentado no municípios de Vera Cruz/RN (BARBOSA; SILVA; 2018).  

Os municípios de Timbaúba dos Batista e São Fernando, também foram considerados 
eficientes, mesmo reduzindo suas despesas com educação e em relação aos resultados do 
IDEB. (LEITÃO; SOUZA; SILVA; CÂMARA; 2016).  

Não foi diferente nos estudos de Lourenço, et al. (2017), onde, os municípios que foram 

considerados mais eficientes apresentaram valores de despesas com a educação básica  
abaixo da média nacional, e boas notas no IDEB.  

Santos, et al. (2015), estudaram os municípios Catarinenses, e chegaram a conclusão 

que os municípios que tiveram os menores gastos com educação e cultura, foram os mais 
eficientes, que foram as cidades de Major Vieira, Monte Castelo, Imaruí, Massaranduba, 
Gravatal. Assim como também obtiveram bons resultados no IDEB. 

Silva, et al. (2013), os gastos com educação per capita em contrapartida da taxa de 
alunos matriculados por idade, na rede de ensino da educação básica nos municípios de 
Minas Gerais, demostram que apenas 2% dos municípios foram considerados eficientes.  E 



7 
 

que os mesmos, aplicaram baixos valores per capita em educação e obtiveram taxas de 
atendimento a população proporcionalmente favoráveis. 

Silva, et al. (2011), apontaram em seus estudos sobre a educação em Minas Gerais, 

que os gastos per capita com educação e cultura e o PIB per capita, influenciam diretamente 
na análise da eficiência das cidades estudadas, destacando que em relação a taxa de 
atendimento a crianças de 4 a 14 anos e jovens de 15 a 17 anos de idade, apenas 17,33% 
obtiveram escorres de eficiência alto. Os municípios considerados mais eficientes se 
encontram nas mesorregiões Norte e do Jequitinhonha, ou seja, em regiões cujo os recursos 
são mais escassos, o que comprova que há uma melhor otimização dos recursos públicos e 
uma melhor gestão administrativa por parte do governo local. 

No estudo realizado nos municípios do Ceará, as variáveis utilizadas foram os valores 
dos investimentos por aluno e as notas do IDEB, e obteve-se como resultado um alto índice 
de ineficiência dos municípios cearenses. Onde apenas 3 municípios foram considerados 
eficientes, sendo eles, Fortaleza, Brejo Santo e Sobral, o que reforça a teoria dos estudos 
anteriores que, apesar de haver um valor baixo de gastos com educação por aluno, esse valor 
esta sendo bem aplicado. (MONTE; LEOPOLDINO; 2017).  

3 PROCEDIMENTOS METOLÓGICOS 

3.1 Classificação da pesquisa 

A classificação dessa pesquisa, está voltada para três vertentes, que são elas: quanto 
aos objetivos, essa pesquisa é caracterizado como sendo uma pesquisa descritiva. Ou seja, 
descreve a relação existente entre os objetivos e os resultados que não são apresentados 
através de dados numéricos. (PRAÇA; 2015). Quanto aos procedimentos, as características 
apresentadas por esta pesquisa nos leva a apresentá-la como uma pesquisa documental e 
bibliográfica. Tendo em vista a utilização de artigos científicos, periódicos, livros como meio 
de fundamentação teórica. E quanto à discussão sobre o problema esse estudo é 
caracterizado como sendo quantitativo, pois, foram utilizados dados numéricos e estatísticos 
para classificar e analisar os resultados.  

 
3.2 População e amostra 

O universo amostral desse estudo compreende todos os municípios do Rio Grande do 
Norte. O estado do Rio Grande do Norte é composto atualmente por 167 municípios, 
subdivididos em 4 mesorregiões e 19 microrregiões. Sendo assim, o universo da pesquisa 
compreende todos municípios do Estado, em virtude do mesmo ser o décimo sexto Estado 
mais populoso do Brasil, com aproximadamente 3.458.508 (três milhões, quatrocentos e 
cinquenta e oito mil, quinhentos e oito) habitantes, possuindo a melhor renda per capita da 
região Nordeste. Para a seleção dos municípios pesquisados, foram selecionados, dentre os 
167 municípios que fazem parte do Estado, aqueles que disponibilizaram todos os dados 
necessários para a realização do estudo, finalizando então, com 150 municípios. A tabela 1, 
mostra as mesorregiões, microrregiões e número de habitantes que fizeram 

Tabela 1- Regiões, microrregiões e número de habitantes que fizeram parte da amostra. 

MESORREGIÕES MICRORREGIÕES Nº DE HABITANTES 

Oeste potiguar Mossoró, Chapada do Apodi, Médio Oeste, Vale do 
Açu, Serra de São Miguel, Pau dos Ferros, Umarizal. 

840.122 

Central Potiguar Macau, Angicos, Serra de Santana, Seridó Ocidental, 
Seridó O 
riental. 

383.832 
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Agreste Potiguar Baixa Verde, Borborema Potiguar, Agreste Potiguar. 407.058 

Leste Potiguar Litoral Nordeste, Macaíba, Natal, Litoral Sul. 1.696.356 

TOTAL 3.327.368 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Na tabela 1, descreve as mesorregiões do Estado presente na amostra, onde, o maior 
número de habitantes pesquisados, se encontra na mesorregião leste potiguar, com 
1.696.356 habitantes, é nessa região que está localizada a capital do Estado, Natal. E em 
seguida, vem a mesorregião Oeste Potiguar, com 840.122 habitantes, em terceiro lugar vem 
a mesorregião Agreste Potiguar com 407.058 habitantes e por último, a mesorregião Central 
Potiguar, com 383.832 habitantes. 

3.3 Análise Envoltória de dados (DEA)  

Esse estudo utiliza a técnica de análise envoltória de dados (DEA), com o intuito de 
analisar o índice de eficiência com gastos públicos em educação na mesorregião Oeste 
Potiguar. 

A técnica de análise envoltória de dados (DEA), foi apresentada ao mundo por 
Edwardo Rhodes, em sua tese de doutorado, apresentada à Carnegie Mellon University, no 
ano de 1978, sob a orientação de W. W. Cooper. (NOVA; SANTOS; 2008). 

De acordo com Rodrigues, et al. (2015). A Análise Envoltória de Dados, tem como 

objetivo principal comparar a eficiência de um conjunto de unidades similares, ou seja, 
Decision Making Units (DMUs), desde que tais unidades utilizem os mesmos inputs e outputs, 

diferindo apenas, nas quantidades consumidas e produzidas. A DMU, será considerada 
eficiente, em relação as demais, se utilizar menos inputs para gerar a mesma quantidade de 
outputs, ou a que tiver maior produção para as mesmas quantidades de inputs.  

O método DEA, aponta um resultado de eficiência relativa dentro de 0 a 1 para cada 
uma das DMUs. Onde, aquelas que representam escore igual a 1, são consideradas as mais 
eficientes, e as que apresentam escores inferiores a 1, são relativamente ineficientes. 
(SANTOS; FREITAS; FLACH; 2015). 

Os modelos de Análise Envoltória de Dados mais utilizados em pesquisas que tem 
como objetivo medir a eficiência, são o modelo CCR (Abreviatura de Charnes, Cooper e 
Rhodes, sobrenomes de seus autores), também conhecido como CRS (Constant Returns to 
Scale) e o BCC (Banker, Cahrnes, Cooper) é conhecido como VRS (Variable Returns To 
Scale). Nesse presente estudo, o modelo adotado foi o BCC/VRS com orientação para output, 
pois, o mesmo visa maximizar os resultados com os mesmos insumos, e com a premissa de 
retornos variáveis. 

No primeiro, os retornos são constantes e assumem que todas as DMUs avaliadas não 
atuam com economia ou deseconomia de escala, entre outras palavras, qualquer variação 
nos insumos leva a uma variação proporcional dos produtos. No segundo, pressupõe que as 
DMU’s avaliadas apresentem retornos variáveis de escala. O mesmo, considera que um 
acréscimo no input poderá promover um acréscimo no output, não necessariamente 
proporcional, ou até mesmo um decréscimo. 

3.4 Coleta e tratamento dos dados 

A avaliação de desempenho educacional, relaciona na maioria das vezes, fatores 
escolares e não escolares como forma de avaliar a sua eficiência. Para esse estudo foram 
utilizados inputs e outputs. No quadro 2, foram designados os inputs e os outputs. 

Quadro 2- Inputs e Outputs usados na pesquisa. 
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INPUTS OUTPUTS 

Gastos com educação fundamental  
Índice Firjan para a educação- IFDM para a 
educação. 

Número de escolas 

Número de professores 

Número de alunos 

Fonte: elaborado pelos autores. 

No quadro 2, tem-se os inputs, que foram os gastos com educação no ensino 
fundamental, número de escolas, número de professores e de alunos. Como Outputs, o 
resultado do índice Firjan de desenvolvimento municipal (IFDM) para a educação dos 
municípios estudados, devido o mesmo possuir dados atualizados, diferentemente dos dados 
do IDEB. 

O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal –IFDM para a educação, é um estudo 
que acompanha anualmente o desenvolvimento socioeconômico de todos os municípios 
brasileiros em diversas áreas, onde, sua escala de eficiência se encontra entre 0 e 1. No 
quadro 3, ressalta-se os escores de eficiência do IFDM. 

Quadro 3- Leitura do Índice Firjan para a educação. 

NÍVEL RESULTADOSDO IFDM 

Baixo desenvolvimento Resultados inferiores a 0,4 

Desenvolvimento regular Resultados compreendidos entre 0,4 e 0,6 

Desenvolvimento moderado Resultados compreendidos entre 0,6 e 0,8 pontos. 

Alto desenvolvimento Resultados superiores a 0,8 pontos. 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Os respectivos dados, foram coletados através da base de dados da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), onde foram obtidos o Índice Firjan de 
Desenvolvimento Municipal  (IFDM) para a educação dos municípios que fazem parte do 
Estado do Rio Grande do Norte; Os dados sobre os gastos com o ensino fundamental foram 
coletados no Finanças Brasil (FINBRA) e no Fundo Nacional de desenvolvimento da 
educação (FNDE); o número de docentes, de escolas e de alunos matriculados foram 
coletados no site do Instituto Brasileiro de Geografia e de Estatística (IBGE). O software 
utilizado foi o SIAD- Sistema Integrado de Apoio a decisão. 

Feita a coleta de dados, foi elaborada uma planilha com todas as variáveis que 
formaram o banco de dados da pesquisa. Posteriormente, foi aplicada a DEA através do 
SIADv2. As análises de eficiência foram realizadas através da observação dos escores de 
eficiência obtidos por meio da DEA. Esses escores podem variar de 0 a 1, sendo considerado 
eficiente na aplicação de seus recursos aquela DMU que apresentar um escore 1, assim, 
quanto mais próximo de 1 melhor para os municípios analisados. A tabela 2, trás os escores 
de eficiência da DEA, bem como seus resultados. 

Tabela 2- Níveis de eficiência da DEA. 

Níveis de eficiência Critérios 

Eficientes Escores = 1 

Ineficiência fraca 0,8 ≤ Escores < 1 

Ineficiência moderada 0,6 ≤ Escores < 0,8 

Ineficiência forte Escores < 0,6 

Fonte: elaborada pelos autores. 

De acordo com a tabela 2, quanto mais perto de 1, mais eficiente o município é. 
Quando esse índice é menor que 0,6, o município, tem uma ineficiência forte, ou seja, não 
esta alocando bem os seus recursos. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 Dados pesquisados  

Na tabela 3, é apresentado a estatística descritiva, contendo média, desvio padrão, 
valor máximo e mínimo dos insumos. 

Tabela 3- Dados da pesquisa. 

VARIÁVEIS MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA DESVIO 
PADRÃO 

TOTAL 

Gastos 
2014 

1.557.847,91 176.405.687,80 9.624.799,12 18.342.126,70 1.443.719.868,19 

Gastos 
2015 

1.822.712,57  187.954.364,04 10.340.488,97 18.833.759,89 1.551.073.345,06 

Gastos 
2016 

2.275.674,80 200.872.498,02 10.937.994,27 20.019.120,40 1.640.699.140,25 

Nº de 
escolas 
2014 

1 354 18,11 33,25 2716 

Nº de 
escolas 
2015 

1 351 17,68 33,05 2652 

Nº de 
escolas 
2016 

1 354 17,45 33,16 2617 

Nº de 
docentes 
2014 

11 4.917 154,25 437,40 23.138 

Nº de 
docentes 
2015 

10 4.785 151,76 429,27 22.764 

Nº de 
docentes 
2016 

11 4.909 152,75 438,95 22.912 

Nº de 
alunos 2014 

224 106.518 3.156,88 9.539,03 473.352 

Nº de 
alunos 2015 

231 104.005 3.113,50 9.361,26 467.025 

Nº de 
alunos 2016 

211 102.612 3.078,52 9.259,63 461.778 

Fonte: elaborada pelos autores. 

Analisando a tabela 3, pode- se observar que o somatório das despesas com ensino 
fundamental dos 150 municípios pesquisados totalizaram R$ 1.443.719.868,19 em 2014, e 
R$ 1.551.073.345,06 em 2015, e R$ 1.640.699.140,25, o que representa um aumento de 
aproximadamente 13,64% do montante dos gastos entre os anos pesquisados, acarretando 
a mesma variação positiva em relação à média dos gastos. No geral não houve redução de 
despesas no período. Com relação ao gastos com educação, todos os municípios tiveram 
aumento em relação ao ano inicial da pesquisa. 

Além disso, verifica-se que Natal foi o município que mais despendeu recursos com 
ensino fundamental no período pesquisado. O aumento significativo dos gastos efetuados por 
este município, entre 2014 e 2016, correspondeu a um aumento de 13,86% das despesas 
com ensino fundamental. De acordo com as tabelas 3, os municípios com o menor gasto com 
educação foi Timbaúba dos batistas em 2014, Rodolfo Fernandes em 2015, Jardim de 
Angicos (2016).  
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Em relação ao número de escolas, observou-se variação entre os períodos analisados. 
Houve uma redução de 99 escolas no período, onde em 2014 havia 2.716 escolas e em 2016, 
2.617. A diminuição total de 99 escolas não alterou significativamente a média dos 150 
municípios, que permaneceu na ordem de 18 por município. Natal, foi o município que 
apresentou o maior quantitativo de escolas, 354 em 2014, 351 em 2015, e, 354 em 2016. 
Viçosa, apresentou apenas 1 escola nos três anos pesquisados. 

O número de docentes, também apresentou uma redução geral no período avaliado. 
Onde, em 2014, os municípios registraram 23.138 docentes e em 2016, esse número caiu 
para 22.912, o que representa uma redução de 226 docentes. Essa redução, ocasionou uma 
queda de 1,5 na média geral dos municípios, ficando então, uma média de 152,75 docentes 
por município. Os municípios que apresentaram maior e menor número de professores foram, 
respectivamente, Natal e Viçosa.  

Com relação a quantidade de alunos matriculados, constatou-se que houve uma 
diminuição de 2,44% no número de alunos matriculados quando são comparados os anos de 
2014 e 2016. O município que teve a maior quantidade de matrículas em ambos os anos foi 
Natal, que também apresentou redução no número das matrículas. O município que obteve o 
menor número de matrículas nos três anos pesquisados foi Viçosa.  

4.2 IFDM nos municípios do Rio Grande do Norte. 

O quadro 4, tem a finalidade de mostrar a quantidade de municípios de acordo com a 
faixa de IFDM. 

Quadro 4- Quantidade de municípios de acordo com cada faixa de IFDM - Educação. 

FAIXA DE IFDM QUANTIDADE DE MUNICÍPIOS 

2014 2015 2016 

Baixo desenvolvimento 0 0 0 

Desenvolvimento regular 09 07 08 

Desenvolvimento moderado 129 121 122 

Alto desenvolvimento 12 22 20 

TOTAL 150 150 150 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 Através do quadro 4, podemos observar que dos 150 municípios pesquisados, 
nenhum se enquadra como município de baixo desenvolvimento, no que diz respeito ao índice 
Firjan para a educação. E 9, 7 e 8 municípios se enquadraram na faixa que diz respeito ao 
desenvolvimento regular no ano de 2014, 2015 e 2016. Esses números representam em 
termos percentuais, 6% (2014), 4,66% (2015) e 5,33% (2016), não havendo então, muita 
oscilação durante os três anos. Para a faixa de desenvolvimento moderado, teve-se 129, 121 
e 122 municípios enquadrados nessa faixa, para os respectivos anos de 2014, 2015 e 2016, 
o que significa em termos percentuais que 86%, 80,66% e 81,33% dos municípios se 
enquadram nessa faixa. Pode-se observar também, que houve uma redução de 4,67% dos 
municípios com um desenvolvimento moderado, o que equivale a 7 municípios entre 2014 e 
2016. O índice de municípios com desenvolvimento alto, teve um aumento significativo entre 
os anos, onde em 2014 apresentava apenas 12 municípios e em 2015 chegou-se a ter 22 
municípios, finalizando em 2016 com 20 municípios, o que equivale a um aumento de 
8%(2014) para 13,33% (2016). 

O quadro 5, têm a finalidade de apresentar os 5 municípios dentre aqueles 
pesquisados que apresentaram os melhores e os piores IFDMs educacionais. 

Quadro 5- 5 municípios que obtiveram os melhores e piores IFDMs em 2014, 2015 e 2016. 
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Municípios 
com os 
melhores 
índices 

MUNICÍPIOS IFDM 

2014 2015 2016 2014 2015 2016 

Carnaúba dos 
Dantas 

São José do 
Seridó 

São José do 
Seridó 

0,865 0,881 0,894 

Lucrécia Dr. Severiano Cruzeta 0,860 0,876 0,866 

Acari Riacho da Cruz Acari 0,857 0,871 0,864 

São José do 
Seridó 

Acari São João do 
Sabugi 

0,851 0,867 0,859 

Cruzeta Cruzeta Itaú 0,836 0,863 0,854 

 
Municípios 
com os 
piores 
índices 

Taipú Pedra Preta Porto do Mangue 0,564 0,577 0,582 

Monte Alegre Monte Alegre José da Penha 0,549 0,571 0,581 

Vila Flor Espírito Santo Vila Flor 0,532 0,547 0,566 

Espírito Santo Jardim de 
Angicos 

Espírito Santo 0,496 0,521 0,509 

Jardim de 
Angicos 

Vila Flor Jardim de Angicos 0,483 0,520 0,453 

Fonte: elaborado pelos autores. 

A partir da observação do quadro 5, pode-se observar que os melhores desempenhos 
para o ano de 2014, foram de Carnaúba dos Dantas (0,865), Lucrécia (0,860),  Acari (0,857). 
Os menores desempenhos foram de Jardim de Angicos (0,483), Espírito Santo (0,496) e Vila 
Flor (0,532). Quanto ao ano de 2015, Além disso, vale ressaltar que a média do IFDM para a 
educação dos municípios pesquisados foi de 0,70. Pode-se observar que os melhores 
desempenhos para o ano de 2015, foram de São José do Seridó (0,881), Dr. Severiano 
(0,876),  Riacho da Cruz (0,871). Os menores desempenhos foram de Vila Flor (0,520), Jardim 
de Angicos (0,5210) e Espírito Santo (0,547). A média do IFDM para a educação dos 
municípios pesquisados foi de 0,72. Já no ano de 2016, pode-se destacar que os melhores 
desempenhos para o ano de 2016, foram de São José do Seridó (0,894), Cruzeta (0,866),  
Acari (0,864). Os menores desempenhos foram de Jardim de Angicos (0,453), Espírito Santo 
(0,509) e Vila Flor (0,566). A média do IFDM para a educação dos municípios pesquisados foi 
de 0,71. Os Municípios de São José do Seridó, Acari e Cruzeta, se mantiveram no ranking 
dos cinco melhores índices durante os três anos. Assim como, Vila Flor, Espírito Santo e 
Jardim de Angicos, não conseguiram sair do ranking dos cinco piores índices, se mantendo 
nesse posto durante os três anos. 

4.3 Análise Envoltória de Dados nos municípios Rio-grandenses. 

O quadro 6, apresenta os resultados obtidos por cada município, para cada ano de 
aplicação dos insumos/produtos, depois da utilização da DEA.    

Quadro 6- 5 municípios com os melhores e piores escores de eficiência após aplicação da DEA. 

 
 
 
 
 
 
Municípios 
com os 
melhores 
escores de 
eficiência 

MUNICÍPIOS DEA 

2014 2015 2016 2014 2015 2016 

Carnaúba dos 
Dantas 

Riacho da Cruz São José do Seridó 1 1 1 

Jardim de 
Angicos 

Rodolfo 
Fernandes 

Viçosa 1 1 1 

Lucrécia São José do 
Seridó 

Lucrécia 1 1 1 

São José do 
Seridó 

Viçosa Jardim de Angicos 1 1 1 

Viçosa Dr. Severiano Timbaúba dos 
Batistas 

1 0,994 0,987 

 
 

Rio do Fogo Lagoa D`Anta Vila Flor 0,675 0,661 0,655 

Taipú Monte Alegre Santa Maria 0,652 0,647 0,651 
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Municípios 
com os 
piores 
escores de 
eficiência 

Monte Alegre Espírito Santo Porto do Mangue 0,634 0,620 0,651 

Vila Flor Jardim de 
Angicos 

José da Penha 0,618 0,604 0,649 

Espírito Santo Vila Flor Espírito Santo 0,573 0,594 0,569 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Através da análise do quadro 6, verifica-se que dois municípios obtiveram eficiência 
máxima, usando os gastos com educação, número de escolas, número de docentes e número 
de alunos matriculados, nos três anos do estudo, no caso o município de São José do Seridó 
e Viçosa. Foram bastante eficientes apenas em 2014 os municípios: Carnaúbas dos Dantas, 
Jardim de Angicos, Lucrécia, São José do Seridó e Viçosa. Apenas em 2015, Riacho da Cruz, 
Rodolfo Fernandes, São José do Seridó e Viçosa. Enquanto que foram eficientes em 2016, 
os municípios de Jardim de Angicos, Lucrécia, São José do Seridó e Viçosa. Quanto aos 
municípios que apresentaram os piores escores, pode-se destacar os municípios de Vila Flor 
e Espírito Santo, que estão no ranking dos piores nos três anos. Outro dado importante, é que 
o município de Jardim de Angicos, que obteve o índice de eficiência máxima em 2014, em 
2015 esteve como um dos piores escores de eficiência do Estado, voltando a ser um dos 
melhores em 2016. 

Os municípios de Acari, Cruzeta, São João do Sabugi e Timbaúba dos Batistas, apesar 
de não obterem a eficiência máxima em todos os anos, (exceção de Timbaúba dos Batistas 
que teve escore 1 em 2016), se enquadraram como os melhores em termo de obtenção de 
melhores escores de eficiência do Estado do Rio Grande do Norte, estando nessa posição 
durante os três anos consecutivos. 

Não Houve muita oscilação no número de municípios que obtiveram a eficiência 
máxima, em 2014, apenas 5 municípios obtiveram escore 1, em 2015 e 2016, apenas 4 
municípios. O que representa em termos percentuais, 3,33% em 2014, e 2,66% em 2015 e 
2016. 

 No quadro 7, é apresentada a estatística descritiva para os escores de eficiência dos 
municípios pesquisados na área de ensino fundamental nos anos de 2014, 2015 e 2016. 

Quadro 7- Estatística descritiva dos escores de eficiência dos anos de 2014, 2015 e 2016. 

VARIÁVEL ANO 
PESQUISADO 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA DESVIO 
PADRÃO 

Escores de eficiência 
após o DEA 

2014 0,573 1,00 0,811 0,086 

2015 0,594 1,00 0,814 0,086 

2016 0,569 1,00 0,805 0,082 

Fonte: elaborado pelos autores. 

O quadro 7, mostra que a média dos escores de eficiência dos gastos com ensino 
fundamental foi 0,811, 0,814 e 0,805, respectivamente, para os anos de 2014, 2015 e 2016, 
o que permite inferir que, na média, os municípios pesquisados ainda não atingiram os 
escores de eficiência desejados 1,00. Pode-se constatar, ainda, que não houve uma grande 
oscilação da média de eficiência dos 150 municípios. Houve apenas uma leve redução de 
0,0066, de 2014 para 2016. Quanto ao escore mínimo, obteve-se um leve aumento, onde 
passou de 0,573 em 2014 para 0,599 em 2016, ou seja, um aumento de 0,026. O escore 
mínimo em 2014 (0,573) foi obtido pelo município de Espírito Santo, em 2015 por Vila Flor 
(0,594) e em 2016, por Espírito Santo (0,599). Com relação ao desvio padrão, houve pouca 
variação no decorrer dos três anos.  

Com o intuito de entender melhor os resultados encontrados, foram estabelecidos 
critérios de classificação dos Municípios, levando-se em consideração o escore de eficiência 
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obtido por cada um desses municípios para os três anos estudados. Os municípios foram 
classificados da seguinte forma: Eficientes: Escores =1; Ineficiência fraca: 0,8 ≤ Escores < 1;  
Ineficiência moderada: 0,6 ≤ Escores < 0,8; e Ineficiência forte: Escores < 0,6. Os intervalos 
de escores foram apresentados na tabela 4. 

Tabela 4- Níveis de eficiência dos escores encontrados nos Municípios. 

Níveis de 
eficiência 

Critérios 2014 2015 2016 

Quant. Percentual Quant. Percentual Quant. Percentual 

Eficientes Escores = 1 5 3,33% 4 2,66% 4 2,66% 

Ineficiência 
fraca 

0,8 ≤ 
Escores < 1 

72 48% 79 52,66% 72 48% 

Ineficiência 
moderada 

0,6 ≤ 
Escores < 
0,8 

72 48% 66 44,01% 73 48,67% 

Ineficiência 
forte 

Escores < 
0,6 

1 0,67% 1 0,67% 1 0,67% 

Total 150 100% 150 100% 150 100% 

Fonte: elaborada pelos autores. 

A Tabela 4 apresenta que para o ano de 2014, apenas o município Espírito Santo 
obteve o nível de ineficiência forte. Em 2015, o município que teve o índice de ineficiência 
forte foi Vila Flor, e em 2016, Espírito Santo. No nível de ineficiência moderada, observa-se 
uma redução de 72 (2014) para 66 (2015) municípios, e em seguida, um aumento de 66 (2015) 
para 73 (2016) municípios, ou seja, um aumento de 4,66% entre 2015 e 2016. Em termos de 
ineficiência fraca, observa-se que houve um aumento de 72 (2014) para 79 (2015), e logo 
depois uma queda, para 72 (2016) do número de municípios, ou seja, entre o ano inicial da 
pesquisa e o final, manteve-se constante o número de municípios. Assim como também houve 
pouca variação, no que tange a quantidade de município com um nível de eficiência bom, 
apenas a redução de um município. 

Esta manutenção dos níveis de eficiência máxima ocorrida entre os anos de 2014 a 
2016, mostra que os municípios não estão conseguindo gerar os recursos de forma correta, 
relacionadas ao aumento significativo dos gastos. 

Na análise envoltória de dados DEA, os Municípios considerados mais eficientes são 
tidas como padrões de eficiência, ou seja, são consideradas benchmarks. Esses padrões de 
eficiência devem ser utilizados como referência pelos municípios ineficientes, buscando 
identificar às boas práticas administrativas adotadas. Com base na análise realizada dos 
resultados pode-se observar que os municípios de Carnauba dos Dantas, Jardim de Angicos, 
Lucrécia, São José do Seridó e Viçosa, foram consideradas benchmarks no ano de 2014. Já 
em 2015, os municípios com as melhores práticas a serem seguidas foram, Riacho da Cruz, 
Rodolfo Fernandes, São José do Seridó e Viçosa. Enquanto que em 2016, foram Jardim de 
Angicos, Lucrécia, São José do Seridó e Viçosa. 

O quadro 8, faz uma leve comparação dos índice firjan com os escores de eficiência 
dos municípios que apresentaram os melhores escores de eficiência. 

Quadro 8- Relação existente entre os resultados do Índice Firjan e os resultados do DEA. 

MUNICÍPIOS COM OS MELHORES 
ESCORES DE EFICIÊNCIA 

IFDM DEA 

2014 2015 2016 2014 2015 2016 2014 2015 2016 

Carnaúba 
dos 
Dantas 

São José 
do Seridó 

São José do 
Seridó 

0,865 0,881 0,894 1 1 1 

Lucrécia Dr. 
Severiano 

Cruzeta 0,860 0,876 0,866 1 0,994 0,967 
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Acari Riacho da 
Cruz 

Acari 0,857 0,871 0,864 0,990 1 0,966 

São José 
do Seridó 

Acari São João do 
Sabugi 

0,851 0,867 0,859 1 0,984 0,960 

Cruzeta Cruzeta Itaú 0,836 0,863 0,854 0,972 0,979 0,955 

MUNICÍPIOS COM OS PIORES 
ESCORES DE EFICIÊNCIA 

IFDM DEA 

2014 2015 2016 2014 2015 2016 2014 2015 2016 

Taipú Pedra 
Preta 

Porto do 
Mangue 

0,5649 0,5771 0,5826 0,652 0,662 0,651 

Monte 
Alegre 

Monte 
Alegre 

José da Penha 0,5494 0,5710 0,5814 0,634 0,647 0,649 

Vila Flor Espírito 
Santo 

Vila Flor 0,5321 0,5473 0,5667 0,618 0,620 0,655 

Espírito 
Santo 

Jardim de 
Angicos 

Espírito Santo 0,4960 0,5215 0,5098 0,573 0,604 0,569 

Jardim de 
Angicos 

Vila Flor Jardim de 
Angicos 

0,4839 0,5201 0,4539 1 0,594 1 

Fonte: elaborado pelos autores. 

No quadro 8, podemos observar que os municípios que obtiveram os maiores índices 
Firjan para a educação, foram exatamente aqueles municípios que obtiveram os menores 
gastos entre os demais municípios, enquanto que seus resultados do DEA ficaram entre os 
mais altos da amostra, gerando assim uma maior relatividade na eficiência dos mesmos.  

Sendo assim, pode-se dizer, que não necessariamente os municípios que mais 
investiram em educação, são mais eficientes, levando em consideração os inputs e outputs 
em questão. Os Municípios de Acari, São José do Seridó e Cruzeta, tiveram os melhores 
índices Firjan e os melhores escores de eficiência, nos três anos consecutivos. Enquanto que 
Jardim de Angicos, obteve os piores índices no IFDM, porém, teve escore de eficiência 
máxima em 2014 e 2016, isso, por que tem um dos menores investimentos em educação, tem 
um dos menores números de escolas (em média 2), um dos menores números de docentes 
(média de 38 por ano), e também um dos menores número de alunos matriculados, em torno 
de 450 por ano. O DEA, leva em consideração os inputs e outputs, sendo assim, a mesma 
pode ter uma variância, pois age de acordo com as entradas e saídas. 

O município de Natal, é o município com os maiores inputs e outputs. O índice Firjan 
desse município apresentou os valores de 0,7065 (2014), 0,7183 (2015), 0,7234 (2016), 
ficando na faixa dos municípios considerados com desenvolvimento moderado. Já em relação 
a análise do DEA, o município obteve um escore de 0,816197 (2014), 0,814953 (2015) e 
0,808358 (2016), ficando como um município com ineficiência fraca. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esse estudo objetivou analisar a eficiência da educação básica dos municípios do 
estado do Rio Grande do Norte, no período de 2014 a 2016. Fizeram parte da amostra os 150 
municípios, dos 167 que constituem o Estado, os outros foram excluídos em virtude de não 
disponibilizarem os dados necessários para realização dessa pesquisa. Para tal, foi utilizada 
a técnica não paramétrica Data Envelopment Analysis (DEA), no âmbito do modelo BCC com 
orientação para outputs, que calcula o índice de eficiência dos gastos com educação básica 
nos municípios que compreendem o Estado do Rio Grande do Norte, visando a maximização 
dos resultados com os mesmos insumos e com retornos variáveis. Esse método de análise é 
capaz de mostrar os municípios mais eficientes, bem como os menos eficientes. 

Para a presente pesquisa foram utilizadas como insumos os Gastos com ensino 
fundamental, número de alunos matriculados, número de docentes, número de escolas e, 
como produtos, Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal para a educação.  
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Os resultados revelaram que quando comparados os anos de 2014,2015 e 2016, 
constata-se que dos 150 municípios pesquisados, apenas 25, reduziram seus gastos com 
educação, porém, 40% (60 municípios) aumentaram seus escores de eficiência comparando 
o ano inicial (2014) do estudo ao ano final (2016). Conclui-se que 7 municípios foram 
considerados eficientes, sendo Carnaúba dos Dantas, Jardim de Angicos, Lucrécia, São José 
do Seridó e Viçosa, no ano de 2014, Riacho da Cruz, Rodolfo Fernandes, São José do Seridó 
e Viçosa em 2015, e em 2016, Jardim de Angicos, Lucrécia, São José do Seridó e Viçosa. 
Ressaltando que, apenas os municípios de São José do Seridó e Viçosa, foram eficientes nos 
três anos estudados. 

No anos de 2014, 2015 e 2016, o Estado teve apenas um município com ineficiência 
forte. Com ineficiência moderada, 72 em 2014, 66 em 2015 e 73 em 2016. Em termos de 
ineficiência fraca, observa-se que houve um aumento de 72 (2014) para 79 (2015), e logo 
depois uma queda, para 72 (2016) do número de municípios. Assim como também houve 
pouca variação, no que tange a quantidade de município com um nível de eficiência bom, 
apenas a redução de um município, onde em 2014, tinha-se 5 municípios, e esse número caiu 
para 4 nos anos de 2015 e 2016. 

Essa pesquisa serve como subsídio para população que, com base nas informações 
apresentadas, podem fiscalizar e cobrar os seus gestores, fazendo com que estes se 
preocupem e zelem pela eficiência dos serviços prestados a sociedade. Bem como, contribui 
para que os próprios gestores possam analisar sua forma de administrar, e seguir exemplos 
de municípios considerados de eficiência máxima. 

A presente pesquisa teve como uma de suas limitações, o fato que as prefeituras não 
divulgaram seus dados, o que fez com a amostra fosse reduzida. Recomendam-se para 
pesquisas futuras que seja verificada a eficiência dos gastos com ensino fundamental em 
outras amostras de estudo, bem como, ampliar o número de anos a serem analisados e o uso 
de outras variáveis como inputs e outputs, a fim de demonstrar para a sociedade como está 
sendo administrado o dinheiro público.  
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Quadro 9- Municípios que fizeram parte da amostra. 
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1 Alexandria  28 Martins 

2 Alto dos Rodrigues, 29 Mossoró 
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3 Assú 30 Olho D`Água dos Borges 

4 Apodi 31 Paraú 

5 Areia Branca 32 Paraná 

6 Almino Afonso 33 Pau dos Ferros 

7 Antônio Martins 34 Patú 

8 Baraúna 35 Pendências 

9 Campo Grande 36 Porto do Mangue 

10 Carnaubais 37 Portalegre 

11 Coronel João Pessoa 38 Rafael Godeiro 

12 Dr. Severiano 39 Riacho da cruz 

13 Encanto 40 Riacho de Santana 

14 Felipe Guerra 41 Rodolfo Fernandes 

15 Frutuoso Gomes 42 São Francisco D`Oeste 

16 Governador Dix-Sept Rosado 43 São Miguel 

17 Grossos 44 São Rafael 

18 Ipanguaçú 45 Serra do Mel 

19 Itajá 46 Severiano Melo 

20 Itaú 47 Serrinha dos Pintos 

21 Janduís 48 Taboleiro Grande 

22 José da Penha 49 Tenente Ananias 

23 Jucurutu 50 Tibau 

24 Lucrécia 51 Upanema 

25 Luiz Gomes 52 Venha Ver 

26 Major Sales 53 Viçosa 

27 Marcelino Vieira   
MESORREGIÃO CENTRAL POTIGUAR 

QUANT. MUNICÍPIOS QUANT. MUNICÍPIOS 

54 Acari 70 Jardim de Piranhas 

55 Afonso Bezerra 71 Jardim do Seridó 

56 Angicos 72 Lagoa Nova 

57 Bodó 73 Lajes 

58 Caiçara do Rio do Vento 74 Macau 

59 Caicó 75 Parelhas 

60 Carnaúba dos Dantas 76 Pedra Preta 

61 Cerro Corá 77 Pedro Avelino 

62 Cruzeta 78 Santana dos Matos 

63 Currais Novos 79 São Bento do Norte 

64 Equador 80 São José do Seridó 

65 Fernando Pedrosa 81 São Fernando 

66 Florânia 82 São João do Sabugi 

67 Galinhos 83 Serra Negra do Norte 

68 Guamaré 84 Tenente Laurentino Cruz 

69 Jardim de Angicos 85 Timbaúba dos Batistas 
MESORREGIÃO LESTE POTIGUAR 

QUANT. MUNICÍPIOS QUANT. MUNICÍPIOS 

86 Baia Formosa 98 Pedra Grande 

87 Canguaretama 99 Pedro Velho 

88 Ceará Mirim 100 Pureza 

89 Espírito Santo 101 Rio do Fogo 

90 Extremoz 102 São Gonçalo do Amarante 

91 Goianinha 103 São Miguel do Gostoso 

92 Macaíba 104 São José do Mipibu 

93 Maxaranguape 105 Senador Georgino Avelino 

94 Montanhas 106 Taipu 

95 Natal 107 Tibau do Sul 

96 Nísia Floresta 108 Touros 

97 Parnamirim 109 Vila Flor 
MESORREGIÃO AGRESTE POTIGUAR 
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QUANT. MUNICÍPIOS QUANT. MUNICÍPIOS 

110 Bento Fernandes 131 Passagem 

111 Boa Saúde 132 Poço Branco 

112 Bom Jesus 133 Riachuelo 

113 Brejinho 134 Ruy Barbosa 

114 Campo redondo 135 Santa Cruz 

115 Coronel Ezequiel 136 Santa Maria 

116 Ielmo Marinho 137 Santo Antônio 

117 Jandaira 138 São Bento do Trairi 

118 Jaçanã 139 São José do Campestre 

119 Japi 140 São Paulo do Potengi 

120 Jundiá 141 São Pedro 

121 Lagoa D’Anta 142 São Tomé 

122 Lagoa de Pedras 143 Senador Eloi de Souza 

123 Lagoa Salgada 144 Serra Caiada 

124 Lagoa dos Velhos 145 Serra de São Bento 

125 Lajes Pintadas 146 Serrinha 

126 Monte Alegre 147 Sítio Novo 

127 Monte das Gameleiras 148 Tangará 

128 Nova Cruz 149 Várzea 

129 Parazinho 150 Vera Cruz 

130 Passa e Fica   

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Quadro 10 - Escores de eficiência de todos os municípios pesquisados. 

MUNICÍPIOS/ 
DMUs 

ESCORES DE 
EFICIÊNCIA 

MUNICÍPIOS/DMUs ESCORES DE 
EFICIÊNCIA 

2014 2015 2016 2014 2015 2016 

1 Acari 0,990 0,984 0,966 76 Mossoró 0,907 0,883 0,867 

2 Afonso 
Bezerra 

0,738 0,728 0,742 77 Natal 0,816 0,814 0,888 

3 Alexandria 0,807 0,725 0,747 78 Nísia Floresta 0,741 0,752 0,761 

4 Almino 
Afonso 

0,800 0,841 0,833 79 Nova Cruz 0,729 0,771 0,767 

5 Alto dos 
Rodrigues 

0,882 0,869 0,860 80 Olho D`Água dos 
Borges 

0,818 0,779 0,756 

6 Angicos 0,840 0,845 0,815 81 Paraná 0,760 0,733 0,744 

7 Antônio 
Martins 

0,735 0,785 0,701 82 Paraú 0,781 0,820 0,776 

8 Apodi 0,857 0,845 0,821 83 Parazinho 0,770 0,772 0,726 

9 Areia 
Branca 

0,828 0,830 0,835 84 Parelhas 0,914 0,929 0,918 

10 Assú 0,795 0,799 0,817 85 Parnamirim 0,824 0,831 0,821 

11 Baia 
Formosa 

0,831 0,829 0,799 86 Passa e Fica 0,931 0,930 0,895 

12 Baraúna 0,685 0,690 0,691 87 Passagem 0,919 0,806 0,751 

13 Bento 
Fernandes 

0,733 0,768 0,769 88 Patu 0,739 0,753 0,727 

14 Boa Saúde 0,734 0,746 0,714 89 Pau dos Ferros 0,910 0,928 0,914 

15 Bodó 0,854 0,826 0,816 90 Pedra Grande 0,699 0,789 0,789 

16 Bom Jesus 0,771 0,771 0,742 91 Pedra Preta 0,681 0,662 0,688 

17 Brejinho 0,778 0,800 0,786 92 Pedro Avelino 0,720 0,717 0,707 

18 Caiçara do 
Rio do 
Vento 

0,715 0,795 0,791 93 Pedro Velho 0,747 0,783 0,770 



21 
 

19 Caicó 0,895 0,875 0,880 94 Pendencias 0,842 0,851 0,764 

20 Campo 
Grande 

0,809 0,762 0,738 95 Poço Branco 0,716 0,745 0,719 

21 Campo 
Redondo 

0,827 0,829 0,805 96 Portalegre 0,912 0,898 0,874 

22 Canguareta
ma 

0,719 0,710 0,711 97 Porto do Mangue 0,745 0,666 0,651 

23 Carnaúba 
dos Dantas 

1 0,943 0,908 98 Pureza 0,677 0,704 0,677 

24 Carnaubais 0,775 0,755 0,741 99 Rafael Godeiro 0,940 0,944 0,904 

25 Ceará 
Mirim 

0,730 0,718 0,711 100 Riacho da Cruz 0,946 1 0,944 

26 Cerro Corá 0,855 0,883 0,821 101 Riacho de 
Santana 

0,868 0,871 0,863 

27 Coronel 
Ezequiel 

0,704 0,754 0,814 102 Riachuelo 0,765 0,836 0,768 

28 Coronel 
João 
Pessoa 

0,700 0,752 0,747 103 Rio do fogo 0,675 0,708 0,669 

29 Cruzeta 0,972 0,979 0,967 104 Rodolfo 
Fernandes 

0,875 1 0,881 

30 Currais 
Novos 

0,930 0,926 0,919 105 Ruy Barbosa 0,771 0,823 0,868 

31 Dr. 
Severiano 

0,915 0,994 0,910 106 Santa Cruz 0,760 0,762 0,791 

32 Encanto 0,843 0,804 0,774 107 Santa Maria 0,761 0,684 0,651 

33 Equador 0,847 0,851 0,850 108 Santana dos 
Matos 

0,760 0,801 0,767 

34 Espírito 
Santo 

0,573 0,620 0,569 109 Santo Antônio 0,799 0,811 0,777 

35 Extremoz 0,838 0,862 0,840 110 São Bento do 
Norte 

0,851 0,853 0,813 

36 Felipe 
Guerra 

0,886 0,940 0,931 111 São Bento do 
Trairi 

0,879 0,843 0,811 

37 Fernando 
Pedrosa 

0,863 0,854 0,839 112 São Fernando 0,816 0,896 0,887 

38 Florânia 0,874 0,882 0,872 113 São Francisco do 
Oeste 

0,850 0,867 0,851 

39 Galinhos 0,788 0,813 0,803 114 São Gonçalo do 
Amarante 

0,728 0,753 0,744 

40 Goianinha 0,871 0,808 0,833 115 São João do 
Sabugi 

0,962 0,977 0,960 

41 Gov. Dix- 
Sept 
Rosado 

0,748 0,773 0,760 116 São José do 
Campestre 

0,745 0,762 0,766 

42 Grossos 0,748 0,765 0,745 117 São José de 
Mipibu 

0,711 0,713 0,694 

43 Guamaré 0,886 0,895 0,880 118 São José do 
Seridó 

1 1 1 

44 Ielmo 
Marinho 

0,759 0,733 0,764 119 São Miguel 0,837 0,831 0,800 

45 Ipanguaçú 0,733 0,717 0,721 120 São Miguel do 
Gostoso 

0,790 0,796 0,809 

46 Itajá 0,759 0,874 0,821 121 São Paulo do 
Potengi 

0,816 0,839 0,852 

47 Itaú 0,935 0,970 0,955 122 São Pedro 0,782 0,871 0,785 

48 Jaçanã 0,958 0,921 0,848 123 São Rafael 0,801 0,770 0,773 

49 Jandaíra 0,695 0,681 0,690 124 São Tomé 0,818 0,818 0,762 
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50 Janduís 0,897 0,838 0,825 125 Senador Eloi de 
Souza 

0,828 0,801 0,811 

51 Japi 0,745 0,778 0,777 126 Senador 
Georgino Avelino 

0,776 0,754 0,755 

52 Jardim de 
Angicos 

1 0,604 1 127 Serra Caiada 0,787 0,835 0,806 

53 Jardim de 
Piranhas 

0,829 0,793 0,791 128 Serra de São 
Bento 

0,756 0,765 0,764 

54 Jardim do 
Seridó 

0,901 0,944 0,954 129 Serra do Mel 0,836 0,759 0,764 

55 José da 
Penha 

0,701 0,728 0,649 130 Serra Negra do 
Norte 

0,863 0,846 0,830 

56 Jucurutú 0,846 0,878 0,857 131 Serrinha 0,920 0,910 0,868 

57 Jundiá 0,760 0,751 0,726 132 Serrinha dos 
Pintos 

0,838 0,824 0,810 

58 Lagoa 
D`Anta 

0,708 0,661 0,667 133 Severiano Melo 0,936 0,921 0,903 

59 Lagoa de 
pedras 

0,756 0,824 0,834 134 Sítio Novo 0,797 0,789 0,784 

60 Lagoa de 
Velhos 

0,798 0,769 0,750 135 Taboleiro Grande 0,810 0,846 0,880 

61 Lagoa 
Nova 

0,817 0,823 0,825 136 Taipú 0,652 0,756 0,746 

62 Lagoa 
Salgada 

0,766 0,696 0,687 137 Tangará 0,817 0,840 0,830 

63 Lajes 0,890 0,888 0,871 138 Tenente Ananias 0,799 0,764 0,805 

64 Lajes 
Pintadas 

0,753 0,797 0,836 139 Tenente 
Laurentino Cruz 

0,905 0,923 0,899 

65 Lucrécia 1 0,966 1 140 Tibau 0,724 0,837 0,870 

66 Luis Gomes 0,764 0,803 0,797 141 Tibau do Sul 0,717 0,754 0,771 

67 Macaíba 0,767 0,778 0,775 142 Timbaúba dos 
Batistas 

0,957 0,972 0,987 

68 Macau 0,823 0,824 0,819 143 Touros 0,725 0,712 0,706 

69 Major Sales 0,910 0,903 0,914 144 Umarizal 0,859 0,830 0,843 

70 Marcelino 
Vieira 

0,801 0,789 0,761 145 Upanema 0,798 0,781 0,757 

71 Martins 0,914 0,826 0,822 146 Várzea 0,699 0,755 0,772
b 

72 Maxarangu
ape 

0,794 0,739 0,721 147 Venha Ver 0,911 0,887 0,855 

73 Montanhas 0,719 0,716 0,702 148 Vera Cruz 0,774 0,780 0,781 

74 Monte 
Alegre 

0,634 0,647 0,716 149 Viçosa 1 1 1 

75 Monte das 
Gameleiras 

0,866 0,825 0,804 150 Vila Flor 0,618 0,594 0,655 

Fonte: elaborado pelos autores. 




